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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA
AGRAVANTE : CARPENTER MARSH FAC BRASIL CORRETORA DE

RESSEGUROS LTDA.
AGRAVANTE : PALLAS MARSH SERVICOS LTDA.
AGRAVANTE : MERCER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.
AGRAVANTE : MARSH GSC SERVICOS E ADMINISTRACAO DE SEGUROS

LTDA.
ADVOGADOS : GISLENE SANTIAGO LIMA - SP342313

DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
CAMILA FERREIRA DE ANDRADE - SP441114

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IRPJ E
CSLL. JUROS SOBRE DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TEMA N. 504/STJ. PIS
E COFINS. TEMA N. 1.237/STJ. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS
APLICADOS SOBRE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS, ESTADUAIS E

 MUNICIPAIS NÃO CORRIGIDOS PELA SELIC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA
N. 284/STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão.
II – Esta Corte firmou tese, no julgamento do Tema n. 504/STJ, segundo a qual "Os
juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória
e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".
III – Ao julgar o Tema n. 1.237/STJ, o STJ adotou orientação segundo a qual "Os
valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de
repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos
efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem
como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS
/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta,
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas".
IV – A tese da não incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios aplicados 
sobre créditos tributários federais, estaduais e municipais não corrigidos pela Selic não
foi enfrentada pelo tribunal de origem. É entendimento pacífico desta Corte que a
ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo
Tribunal Federal.  
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V – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .01 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória
e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".
III – Ao julgar o Tema n. 1.237/STJ, o STJ adotou orientação segundo a qual "Os
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V – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de
omissão, na aplicação de jurisprudência desta Corte e das Súmulas ns. 282/STF e 284
/STF, por analogia.

Sustentam as Agravantes, em síntese, a inaplicabilidade de tais óbices.
Alegam que a decisão não enfrentou todos os argumentos deduzidos, o que

caracteriza nulidade por falta de fundamentação.
Argumentam a inaplicabilidade imediata das Teses dos Temas 504 e 1.237

do STJ, pois ainda não transitaram em julgado, recomendando o sobrestamento do 

feito.
Defendem a não incidência do IRPJ e da CSLL ao argumento de que os

valores relativos aos juros moratórios e correção monetária não configuram acréscimo
patrimonial tributável, assim como a não incidência do PIS e da COFINS, posto que os
valores de juros moratórios e correção monetária não devem integrar a base de cálculo
das contribuições, por possuírem caráter indenizatório.

Afirmam que a matéria foi enfrentada pelo Tribunal de origem, sendo
inaplicáveis as Súmulas 282 e 284 do STF.

Solicitam não seja aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º do CPC, por
não haver intenção protelatória.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

 Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.923e).in albis 
É o relatório. 

VOTO

 
- Da alegação de afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15
As Agravantes aduzem que o acórdão integrativo deixou de apreciar (i) a

omissão apontada em relação ao pedido de não incidência do PIS e da COFINS sobre
a variação monetária ativa dos depósitos judiciais, bem como (ii) as obscuridades
quanto aos fatos ocorridos nos autos do REsp n. 1.138.695-SC (Temas 504/505 do
STJ), após o entendimento firmado pelo STF no Tema n. 962.
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Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem
embargos de declaração para: esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; i) ii)
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou
a requerimento; e, corrigir erro material.iii) 

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se
considerar fundamentada a decisão que:  se limita à reprodução ou à paráfrase de atoi)
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; empregaii) 
conceitos jurídicos indeterminados;  invoca motivos que se prestariam a justificariii)
qualquer outra decisão; não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processoiv) 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; invoca precedentev) 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, deixa devi) 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Ressalte-se que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
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4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI –
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe ).08/06/2016 15/06/2016
 
Em relação ao PIS e à COFINS, constou do acórdão recorrido que, se o

reconhecimento da natureza indenizatória da aplicação da taxa SELIC permite que
seja afastada também da base de cálculo desses tributos nas repetições de indébito e
nas compensações, igualmente deve ser afastada do levantamento dos depósitos
judiciais efetuados em garantia da inexigibilidade destes tributos, como segue (fls.
2.325/2.335e):

 
Mandado de segurança impetrado por MARSH CORRETORA DE
SEGUROS LTDA. e outras contra ato na iminência de ser praticado pelo
Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo/SP
(DERAT), no qual as impetrantes buscam afastar a incidência do IRPJ, da
CSLL, do PIS e da COFINS sobre valores relativos à atualização monetária
e juros de mora (taxa SELIC) na restituição, compensação e ressarcimento
de créditos tributários, bem como sobre a variação monetária ativa dos
depósitos judiciais, além de pleitearem o reconhecimento do direito de
compensar os valores recolhidos indevidamente nos últimos cinco anos,
devidamente corrigidos pela taxa SELIC.
[...]
Cinge-se a questão ao exame da constitucionalidade da exigência do IRPJ
e da CSLL sobre valores recebidos a título de juros de mora e correção
monetária (taxa SELIC) na restituição, compensação e ressarcimento de
créditos tributários, bem como sobre a variação monetária ativa
dos depósitos judiciais.
Em relação ao imposto de renda, o artigo 153, inciso III, da CF prevê a
competência da União para instituir a exação sobre renda e proventos de
qualquer natureza. Já o artigo 43 do Código Tributário Nacional define
como hipótese de incidência a aquisição da disponibilidade econômica ou
jurídica de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da
combinação de ambos (inciso I) e de proventos de qualquer natureza,
assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso
anterior (inciso II).
É possível afirmar, portanto, que o pagamento de montante que não seja
produto do capital ou do trabalho ou que não implique acréscimo
patrimonial afasta a incidência do imposto de renda e, por esse
fundamento, não deve ser cobrado o tributo sobre as indenizações que
visam a recompor a perda patrimonial.
No tocante à tributação da CSLL, prevista no artigo 195, inciso I, alínea “c”,
da CF, artigo 2º da Lei nº 7.689/88 e artigo 57 da Lei nº 8.981/95, aplicam-
se as mesmas regras de apuração e de pagamento estabelecidas para o
IRPJ.
Entendo que os juros de mora visam recompor a lesão verificada no
patrimônio do credor em razão da demora do devedor. Representam uma
penalidade imposta ao devedor por retardar o adimplemento e têm natureza
indenizatória autônoma, independentemente do caráter da prestação
principal. Destarte, não se equiparam aos lucros cessantes. Em realidade, o
pressuposto do pagamento é o dano que deve ser recuperado, de forma
que não é gerada riqueza nova, na medida em que, em primeiro lugar,
houve um prejuízo e, só depois, um crédito. A indenização é paga somente
para recompor a perda havida. Tanto é assim que o novo Código Civil
trouxe em seu artigo 404 a seguinte redação:
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[...]
Do mesmo modo, a correção monetária não pressupõe acréscimo
patrimonial, pois é mecanismo de recomposição da desvalorização da
moeda, que visa tão somente preservar o poder aquisitivo original. Nesse
sentido é a afirmação da Ministra Regina Helena Costa, do Superior
Tribunal de Justiça, em voto proferido no julgamento do Recurso Especial n.
º 1.768.060/RS, verbis:
[...]
Recentemente, a questão foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.063.187 (Tema 962),
representativo da controvérsia, que firmou entendimento de que é
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes
à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito tributário, verbis
(grifos nossos):
[...]
De acordo com as Leis Complementares n.º 07/79 e 70/91, bem como as
Leis n.º 9.718/98, nº 10.637/2002 e nº 10.833/03, as contribuições
destinadas ao PIS e à COFINS, nos regimes cumulativos e não
cumulativos, respectivamente, têm como base de cálculo a receita ou o
faturamento auferidos pela pessoa jurídica, verbis:
[...]
Relativamente à sistemática da não cumulatividade, a base de cálculo
definida, na forma dos artigos 1º, §1º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/03,
é receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta
própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica,
independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
Entretanto, a partir da edição da Lei nº 12.973/2014, com vigência a partir
de janeiro de 2015, a redação original foi modificada:
[...]
Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema
962, a atualização efetivada com base na taxa SELIC, composta de juros
de mora e correção monetária, não representa acréscimo patrimonial, dada
a sua natureza indenizatória, destinada à recomposição de perdas e
decréscimos e, nesse sentido, igualmente não integra o conceito de receita
ou faturamento tributável pelo PIS e pela COFINS. Nesse sentido:
[...]
No julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário
nº 1.063.187/SC, o ilustre Relator, Ministro Dias Toffoli, assim se
pronunciou no que diz respeito aos pedidos de restituição, compensação e
levantamento de depósitos judiciais, bem como dos juros avençados em
contratos particulares:
[...]
O Relator deixou assentado que a natureza jurídica dos juros relativos aos
depósitos judiciais desbordava do tema de repercussão geral (Tema 962),
que se restringiu ao acréscimo de juros moratórios mediante a taxa SELIC
na repetição de indébito (inclusive a realizada por meio de compensação).
Em outras palavras: a vinculação com os depósitos judiciais não foi objeto
daquele julgado, logo, à míngua de definição por parte do Supremo Tribunal
Federal dentro do tema de repercussão geral, cabe enfrentá-la nesta
apelação.
A meu sentir, a não incidência do IRPJ e da CSLL sobre o acréscimo da
taxa SELIC aplicada à repetição de indébito e às compensações tributárias,
deve também ser estendida aos depósitos judiciais.
A Lei nº 9.703/98, que dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de
tributos e contribuições federais, em seu artigo 1º define as regras atinentes
à realização, levantamento e transformação em pagamento definitivo, in
verbis:
[...]
Sobre a devolução do montante ao depositante, prevê o parágrafo 4º do
artigo 39 da Lei nº 9.250/95 que ao valor serão acrescidos os juros
equivalentes à taxa SELIC, in verbis:
[...]
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Como visto, conclui-se que o depósito judicial, seja voluntário ou não, entra
diretamente para conta do tesouro nacional quando da sua realização e,
como tal, é considerado pagamento do tributo, mesmo que a título
provisório. [...]
[...]
O caráter indenizatório da taxa SELIC, conforme assentado pelo Supremo
Tribunal Federal, não a difere se incidente sobre a repetição de indébito ou
sobre o levantamento do depósito judicial dado em garantia para a
suspensão da exigibilidade do tributo. [...]
[...]
No que diz respeito ao PIS e à COFINS, se o reconhecimento da natureza
indenizatória da aplicação da taxa SELIC permite que seja afastada
também da base de cálculo desses tributos nas repetições de indébito e
nas compensações, de acordo com as conclusões exaradas no julgado
referido, igualmente deve ser afastada do levantamento dos depósitos
judiciais efetuados em garantia da inexigibilidade destes tributos.

 
Outrossim, ao proferir o acórdão mediante o qual os embargos de

declaração foram analisados, o tribunal de origem posicionou-se por adotar o
entendimento fixado pelo STJ no julgamento do Tema 505, diante da sua natureza
vinculante, na parte que classificou como remuneratória a natureza jurídica dos juros
incidentes na devolução dos depósitos judiciais, nos seguintes termos (fl. 2.422e):

 
Relativamente à primeira questão, cumpre esclarecer, por expressa
exclusão em razão do julgamento dos ED no RE 1.063.187, que a tese
firmada no Tema 962, STF não se aplica aos depósitos judiciais, na medida
em que a taxa SELIC empregada na sua atualização não se assemelha à
natureza daquela empregada pelo Fisco, como retribuição pela mora da
devolução ao contribuinte de crédito tributário indevidamente exigido, e
efetivamente extinto por pagamento ou compensação, sendo irrelevante
toda a construção legislativa a permitir que o Tesouro Nacional tenha
acesso imediato ao numerário depositado em Instituição Bancária Oficial,
como forma de suspender a exigibilidade de crédito tributário, não se
podendo ignorar o comando previsto no art. 32, § 2º, da Lei nº 6.830/80.
Assim, em razão do artigo 1.039 do CPC, deve ser mantido o entendimento
fixado pelo E. STJ no julgamento do Tema 505, diante da sua natureza
vinculante, na parte que classificou como remuneratória a natureza jurídica
dos juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais até que
sobrevenha eventual decisão da Suprema Corte em sentido contrário, ou a
mencionada Tese seja objeto de revisão.
Em idêntico andar, esta C. Corte, na ApRemNec 5027259-
58.2021.4.03.6100/SP, Relator Desembargador Federal ANDRE
NABARRETE, Relatora p/ Acórdão Desembargadora Federal MARLI
FERREIRA, Quarta Turma, j. , p. , na ApCiv 5018989-26/01/2023 10/02/2023
45.2021.4.03.6100/SP, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA,
Terceira Turma, j. , p.  e na ApelRemNec 5003290-16/02/2023 17/02/2023
84.2021.4.03.6109/SP, Relator Desembargador Federal JOHONSOM DI
SALVO, Sexta Turma, j. , p. .10/03/2023 15/03/2023
 
Depreende-se dos excertos que as controvérsias foram examinadas de

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181
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/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos
EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

 
- Da incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS e da COFINS sobre os depósitos

judiciais
Alegam as Agravantes que os julgamentos dos Temas 504/STJ e 1.237/STJ

ainda não foram finalizados, com chances dos resultados serem alterados, devendo
ser observada a jurisprudência vinculante firmada no presente momento, qual seja, o
precedente firmado no âmbito do RE n. 1.063.187 (Tema 962), qual seja: “É
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic

”.recebidos em razão de repetição de indébito tributário
Não lhes assiste razão.
Em relação à incidência do IRPJ e da CSLL sobre os depósitos judiciais,

firmou-se nesta Corte, no julgamento do Tema n. 504/STJ, o entendimento segundo o
qual "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".

O acórdão restou assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO.
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N.
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015.
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC QUANDO
APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO
DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS TESES JÁ
APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO
DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE
SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto
porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para juízo de
retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que realizados
somente às vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos
EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte
Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 29.06.2010). Outrossim, consoante
precedente desta Casa, não é função dos amici curiae "a defesa de
interesses subjetivos, corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção
do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está
adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para a formação
da convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos
interesses de seus associados ou representados em processo alheio" (EDcl
na QO no REsp. n. 1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy
Andrighi, julgado em 19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal,
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição
de indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao
art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao
art. 43, II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses
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dispositivos a incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo
contribuinte na repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte
tese: Tema nº 962 da Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência
do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em
razão de repetição de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF,
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF
acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese
aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito),
ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do
julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em
relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a
que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo
julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses
referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que
concerne ao objeto deste repetitivo:
l TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e
pela CSLL"; e
l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo
que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão
Geral do STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187
/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar
a redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente
ao TEMA 504/STJ.
(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em , DJe de ).26/4/2023 8/5/2023
 
No que se refere à incidência do PIS e da COFINS, esta Corte firmou tese,

ao julgar o Tema n. 1.237/STJ, segundo a qual "Os valores de juros, calculados pela
taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na
devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de
obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS
cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo

".das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas
Confira-se a ementa do julgado:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE
JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU OUTROS ÍNDICES)
RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO, NA
DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS PAGAMENTOS
EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO.
1. Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do
CTN, a definição dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se
submete à norma tributária. Sendo assim, quando se está a falar da
percepção da verba por pessoas jurídicas, os juros, sejam moratórios
(danos emergentes na repetição de indébito tributário ou lucros cessantes
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nas demais hipóteses como pagamentos de clientes em atraso), sejam
remuneratórios (produto do capital investido ou devolução de depósitos
judiciais), recebem classificação contábil tributária consoante a legislação
em vigor que assim dispõe:
1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros SELIC
incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas Financeiras
(remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, consoante o
disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718
/98, portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:
1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria
que abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário -
são, excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos
(indenizações a título de danos emergentes) integrantes da Receita Bruta
Operacional, consoante o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e 1.2.2.
Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria que
abrange os juros incidentes sobre os pagamentos efetuados por clientes em
atraso - são Receitas Financeiras (indenizações a título de lucros
cessantes) integrantes do Lucro Operacional, consoante o disposto no art.
17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto
integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n.
4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-
Lei n. 1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como
Receitas Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também
integram o conceito maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do
valor do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação
de determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato,
atrelada ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente
de ato lícito (remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita
Bruta Operacional, assim ingressando na contabilidade das empresas para
efeitos tributários.
Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de retratação
julgado em em 26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios)
como Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base
de cálculo Receita Bruta Operacional ou faturamento) e não cumulativo
(base de cálculo Receita Bruta em sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como
verba indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da
Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº
505/STJ, Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar
a natureza jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL,
mas não lhes retira a natureza de Receita Bruta a qual é determinante para
o deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:
6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre
os valores de juros recebidos em face de repetição de indébito tributário:
AgInt no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena
Costa, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.072.441/SC, Primeira
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no
REsp. n. 2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão,
julgado em 09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, Primeira Turma,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; AgInt nos EDcl no
REsp. n. 1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.949/PR,
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.06.2023; AgInt
no REsp. n. 1.997.791/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado
em 26.06.2023; AgInt no AREsp. n. 1.928.961/RJ, Primeira Turma, Rel.
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Min. Paulo Sérgio Domingues, julgado em 02.05.2023; AgInt no REsp n.
1.960.914/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em
09.05.2022; AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, Primeira Turma, Rel. Min.
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), julgado em
15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre
os valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais: AgInt no
REsp. n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2.056.642/PR,
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt
no REsp. n. 1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
julgado em 26.09.2022; AgInt no REsp. n. 1.967.695/RS, Segunda Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; EDcl no AgInt no
REsp. n. 1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
julgado em 20.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.486/RS, Primeira Turma,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp. n.
1.944.055/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 1.920.229/SC, Segunda
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16.11.2021; EDcl no AgInt
nos EDcl no REsp. n. 1.922.734/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete
Magalhães, julgado em 22.11.2021; AgInt no REsp. n. 1.920.034/PR,
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre
os valores de juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em
atraso: AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE,
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.10.2023;
AgRg no REsp. n. 1.260.812/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557
/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014,
dentre outros.
7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento
conjunto do REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n.
2.068.697/RS, REsp. n. 2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os
valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos
em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos
judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações
contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta
Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta,
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não
cumulativas".
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.
(REsp n. 2.065.817/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em , DJe de ).20/6/2024 25/6/2024
 
Assim, não procede o argumento de que os temas não transitaram em

julgado.
 
- Da não incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios aplicados

sobre créditos tributários federais, estaduais e municipais não corrigidos pela Selic
Afirmam as Agravantes ser inaplicável ao presente feito a Súmula 282/STF,

uma vez que, embora o acórdão proferido não tenha pontuado todos os pedidos das
Agravantes de forma explícita, os fundamentos e teses pertinentes para a decisão da
questão jurídica foram analisados pelo Tribunal, como bem pontuou a própria Vice-
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Presidência  na r. decisão ora agravada, razão pela qual resta comprovado que a a quo
matéria encontra-se prequestionada, em razão da manifestação da Turma Julgadora
de origem sobre os argumentos apresentados pelas Agravantes.

Aduzem, ainda, a indicação dos dispositivos tidos por violados, a saber, os
arts. 110 do CTN e 404 do CC, não havendo se falar em deficiência da
fundamentação, tendo sido, inclusive, indicados os dispositivos para fins de
prequestionamento nos Embargos de Declaração.

Contudo, conforme anteriormente apontado, a tese da não incidência de
IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios aplicados sobre créditos tributários federais,
estaduais e municipais que não sejam corrigidos pela Selic não foi enfrentada pela
Corte de origem, incidindo os óbices da falta de prequestionamento e da deficiência de
fundamentação, por ausência de indicação do dispositivo de lei federal violado.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acercaquestão, à luz da legislação federal indicada

dos dispositivos apontados como violados, e, no caso, não foi examinada, ainda que
implicitamente, tal alegação.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

”), consoante os seguintesventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015.
OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV
/PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Não enfrentada no julgado impugnado tese referente ao artigo de lei
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que

.faz incidir o óbice da Súmula 282 do STF
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.144.926/DF, Relator Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.09.2024, DJe de 27.09.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA.
IRPJ. CSLL. APURAÇÃO DE 8% E 12% SOBRE A RECEITA BRUTA.
SOCIEDADE MÉDICA. SERVIÇOS HOSPITALARES. SERVIÇOS
PRESTADOS EM AMBIENTE DE TERCEIROS. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA N. 217/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
[...]
IV - De início, com relação à alegada violação dos arts. 942 e 1.000 do
CPC, entendo que a matéria não foi suficientemente debatida no Tribunal
de origem, não sendo observado o requisito de prequestionamento na
interposição do recurso especial, deficiência recursal que atrai a aplicação

.das Súmulas n. 211 do STJ e ns. 282 e 356 do STF
[...]
X - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.072.662/SC, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 30.09.2024, DJe de 02.10.2024 – destaque
meu).
 
Ressalte-se a impossibilidade de considerar o prequestionamento ficto,

porquanto não opostos os embargos de declaração com o objetivo de provocar o
Colegiado  a sanar a omissão e nem consta das razões do recurso especiala quo
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 devidamente fundamentada.

O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto,
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o
Tribunal  tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas"a quo
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal,

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do
CPC/15. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães,
Segunda Turma, j. , DJe ; REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy03/08/2017 16/08/2017
Andrighi, Terceira Turma, j. , DJe ; e AgInt no REsp 1.664.06304/04/2017 10/04/2017
/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, j. , DJe .19/09/2017 27/09/2017

No mais, ressalte-se que "O recurso especial possui natureza vinculada e
por objetivo a aplicação ou interpretação adequada de comando de lei federal, de
modo que compete à parte a indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo
legal que entende ofendido, não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões
recursais" (AgInt no REsp n. 1.930.411/RS, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. 

, DJe 6/9/2023).4/9/2023
Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos

em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a
incidência da orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

”.na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se
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enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III,
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).11/02/2014 18/02/2014
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).18/02/2014 07/03/2014
  
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j.
14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada
multa.

Posto isso, ao recurso.NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.199.332 / SP
Número Registro: 2025/0005723-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50169232920204036100

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA
RECORRENTE : CARPENTER MARSH FAC BRASIL CORRETORA DE 

RESSEGUROS LTDA.
RECORRENTE : PALLAS MARSH SERVICOS LTDA.
RECORRENTE : MERCER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.
RECORRENTE : MARSH GSC SERVICOS E ADMINISTRACAO DE SEGUROS 

LTDA.
ADVOGADOS : GISLENE SANTIAGO LIMA - SP342313

DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
CAMILA FERREIRA DE ANDRADE - SP441114

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA
AGRAVANTE : CARPENTER MARSH FAC BRASIL CORRETORA DE 

RESSEGUROS LTDA.
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AGRAVANTE : PALLAS MARSH SERVICOS LTDA.
AGRAVANTE : MERCER CORRETORA DE SEGUROS LTDA.
AGRAVANTE : MARSH GSC SERVICOS E ADMINISTRACAO DE SEGUROS 

LTDA.
ADVOGADOS : GISLENE SANTIAGO LIMA - SP342313

DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
CAMILA FERREIRA DE ANDRADE - SP441114

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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